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Recorrida ::	 DRF LM PASSO FUNDO - RS

DCIF - Ocorrendo a detectaçao de que a. mesma fora
entregue alem do prazo legal, só por oca p iao da
efetiva entrega, W.Eill que tenha havido por parte da
administra0o qualquer inicio de fiscalizaçao ou
procedimento administrativo, é caso de deniAncia
espontânea cem aplicação do rvzgflmnentrz elencado no
artigo 138, do CTIL Recurso voluntário a que se dá
integral provimento.

Vistos, relatados e discutidos os Presentes autos
de recurso inter~sto por ARMILDO LINDOLF0 SCHNEIDER MODAS LTDA.

•

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

Sala das Sessffes, em 12 de novembro de 1992.
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DOMINGOS ALSO.) COLENCI Dl IL A dETO - Relator

1 (.
MAIRA SOUZA DA VEIOA - : : Aracera-Representante

ca Fazenda Nacional.

VISTA EM SESSNO DE: 9 le: IÁRO 1993L u N/Hn

Participaram, ainda, do pre pente julgamento, os Conselheiros
LINO DE: AZEVEDO MESQUITA, HENRIOUE NEVES DAi SILVA, SELMA SANTOS
SALOMNO WOLSZCZAK, ANTONIO MARTINS CASULO DRANCO e SERGIO EOMES
VELLOSO.

VISTA em 26/03/93, ao Procurador da Fazenda Nacio-
nal, Dr. ARNG CAETANO DA SILVA, ex-vi da Portaria

cpvmdm/Ac/JA PGFN nQ 177, DO de 22/03/93.
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Processo no:	 13.030-000.669/91-17

Recurso noz	 87.697
Acórcflo noz	 201-63.616
Recorrente :	 ARMILDO LINDOLFO SCHNEIDER MODAS LTDA.

R E L. A I O R 1 O

ARMILDO 1...INDOLF0 SCHNEIDER MODAS LTDA., pessoa
jurídica devidamente qualilcada nesse procedimento, através do
inçamento representado pela Notificação de fls. 02, teve contra
si exigido multa. no valor correspondente a 319.49 11TNE, com
-fundamento no disposto nos parágrafos 2p, 3g e 42 do artigo 11. do
Decrete-1.ei 1963/82, com a redaço dada pelo artigo 10 do
Decreto-Lei 2065/03, observadas as alteraçaes do artigo 27 da Lei
7730/89 e do artigo 86 da Lei 7799/89, fi,fildo--se em vista o
entrega fora do prazo determinado das DECLARAÇOES DE:
CONTRIBUIÇOEU E TRIBUTOS FEWERAIS (DOTE), referentes aos periodos
de 04/87, 09/87, 10/87, 01/88, 03/89, 04/89 e 06/89.

As fls. 01, a Notit'icada apresenta, de forma
tempestiva, IMPUONAOUD, alegando em síntese quef a entrega fora
do prazo se deu por falta de formulário na praça e-, também pelas
diversas mudanças de prazo na entrega das DOTE, como L'imbém por •
haver desencontro nas informaçffes prestadas por funcicnários da
repartição c(propetcqlte.

Da r. 1)ecis2fo Recorrida, passo a transcrever sua
ementa, qual seifi

"DOTT - DECLARAÇÃO DE: CONTRIBUIÇOES E TRIBUTOS
REDLRAIS. E cabível a multa estabelecida no artigo
11 do Decreto-Lei ne 1.968/82, com a redaço dada
pelo artigo 10 do Decreto-Uoi n2 2.065/83, ao
mntribuinl-e que entregar a DOTE fora do prazo
regulamentar.

- IMPUONAÇÁO IMPROCEDENTE."

Irresignada com tal modo de decidir, de forma
tempestiva, apresenta RECURSO VOLUNTÁRIO, onde em linhas gerais
reitera as argumentaçUes anteriormente expendidas, pugnando pela
improcedencia da autuaflo.

E o neLRfiSrio..
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO

Exigiu-ise da Recorrente, através de lançamento
formalizado pela Notificaçao de fls. 02, a multa no valor
equivalente a 319,19 FEENA, cum fundamento nos dispesitivas legais
a seguir enunciadosN parágrafos 2.2, 39 e 49, do artigo 11 do
Decreto-Lei n2 1968/32, com a redaçao dada pelo artigo • 10 do
D•creto-Lei 2065/83, observadas as ai. Lera do artigo 27 da Lei.
2730/29 e do artigo 66 da Lei 7799/89.

'
A Declaraflo de Contribuiçffes.e Tributos Federais

s . DCTF foi imâCituida pela Instruflo Normativa SRF me 129, de 19
de novembro de 1936. publicada no Diário Oficial da Uni 2o s. DOU
de 27.11.86, sofrendo diversas alteracaes poster i. ores„
regulando-se as exigencias para apresentaçaa da DL ti rios. periodos
de apuracao de jamilro de 1937 a junho de 1939.

A referida Instruflb Normativa previa	 a' ri
A queles contribuimtes obrigados A apresentaaa da DCIF que o
faziam contrariando seus <:1ispositivos. já a Instruçâki Normativa
ssr 120, de 21.11 ..89, publicada no DOU de 27/11/89, aprovando
nova formilárie para a 1)C1F, estabelece normas para o seu
preenchimento e apresentaçao, revogando a L ystruOM Normativa ne
129/B6 e posteri(n ,ms alteraçides.

Ho presente procedimento, quando a EMpresa fez a
entrega da DCTF, nos períodos de apura0o objeta de no11t'ica0o,
fora do prazo previsto pela legislaçao, tal operou-me como uma
verdadeira DENUNCIA ESPONTANEA! De notar, ainda, que a
constataçao de tal irregularidade, ou seja, o excesso de prazo,
só fora verfficado pela apresentaça:o da DC1TH EM resumo, se nao
tiJA,..sse havido a entrega, ainda que fora da prazo, náb haveria o
lançamento aqui objetivado!

Assim, dúvida alguma pode remanescer sobre ser a
questa° aqui posta à colaçao desse E. Colegiada, uma autentica
denúncia	 espontânea! Em sendo uma denúncia espontânea,	 a
responsabilidade é excluida segundo o artigo 138 do	 ClE,
liberando-se o contribuinte ou o responsável. da infra0b.

Segundo e, ri 	 escoliastas "Há nessa hipótese
confissao e, ao mesmo fiwo„ desistância do proveito da

•	 infraçao."

e: de ser esclarecido, ainda, qum quando houve a
Apresentapb da reclamada Dei r, numa evidente cenotaço de y
denúncia espontânea, INEXISTIA PROCEDINEWO OU 	 MEDIDA	 DE:
FISCALIZAÇAO.
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Dessa	 rma „ sun FWÇO d o	 rso	 Vai t á À. O
interp Os to „	 dando-lhe	 13r ov rn en to	 1:Nara	 co nsiderar „	 c: orno
ete t vamen	 cconsid e ro	 is ter, te, ,a	 titi c:a çao de
1:NO	 r e c:on he c: e r e x 	 ti. r „	 no caso „	 e x c:1Uclen teN de cl t.	 ia 	 o
artigo 132 do urN..

Saia das Sessffes „ em 2 de r giv s !iro de 1992

DOMINGOS ALFEU COLEI' TI DA SILVA NETO


